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	1. A PJMA DE JAÚ PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DE BUNGE FERTILIZANTES S.A., EM RAZÃO DOS DANOS CAUSADOS PELO LANÇAMENTO DE EFLUENTES DE LAVAGEM DE PISOS SUJOS COM FERTILIZANTES, NO CÓRREGO DA FIGUEIRA, SEM O DEVIDO TRATAMENTO, PROVOCANDO MORTES DE PEIXES
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0315.0000826/2012.
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	2. O NÚCLEO DO GAEMA-PARDO DE RIBEIRÃO PRETO AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA, EM RAZÃO DE IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO SEM DESTINAÇÃO DE ÁREA DE, NO MÍNIMO, 50% DO IMÓVEL PARA A MANUTENÇÃO DA PERMEABILIDADE DO SOLO, IMPEDINDO A ADEQUADA RECARGA DO AQUÍFERO GUARANI
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0702.0000141/2011.
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	3. A PJMA DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA,  VISANDO AO  FECHAMENTO DO “PARQUE LEOPOLDINA – ORLANDO VILLAS BOAS”, EM RAZÃO DOS RISCOS A QUE ESTÃO EXPOSTOS SEUS FREQUENTADORES, VISTO QUE IMPLANTADO EM ÁREA CONTAMINADA
De acordo com a ação, mesmo após muitos anos da desativação da estação de tratamento de esgoto, a SABESP “não fez a total desmobilização dos equipamentos, com a necessária desmontagem e demolição de edificações notoriamente poluidoras como digestores, aeradores, adensadores, e tanques subterrâneos de combustíveis, entre outros”. A ação aponta, ainda, a existência, nas proximidades da área de bombeamento de esgotos, de transformadores elétricos que utilizam substâncias com alto grau de toxicidade. Por causa dessas irregularidades, a SABESP foi várias vezes multada pela CETESB.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0482.0000275/2012.
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	4. A PJMA DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA, OBJETIVANDO A REPARAÇÃO PELOS DANOS AMBIENTAIS DIFUSOS SUPORTADOS PELA SOCIEDADE DURANTE O TEMPO EM QUE HOUVE A AUSÊNCIA PARCIAL DO RECOLHIMENTO DOS RESÍDUOS.
Afirma-se na ação, que ocorreram reiteradas falhas na execução do serviço publico de coleta de resíduos de saúde, domiciliar e reciclados pela concessionária “ECOURBIS AMBIENTAL”, durante todo o mês de março de 2010, fatos que geraram danos diretos à higidez e à salubridade do meio ambiente, além daqueles reflexos a toda população.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0482.0000287/2012.
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	5. A PJMA DE ITAQUAQUECETUBA AJUIZOU AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA e REPARAÇÃO DE DANO AMBIENTAL, EM RAZÃO DE DESPEJO IRREGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS POR PARTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA NO ATERRO CLANDESTINO
Afirma-se na ação que, THIAGO SILVA MACHADO e JOAQUIM GONÇALVES DA SILVA, na condição de Secretários Municipais responsáveis pela defesa do meio ambiente e pela execução de serviços urbanos, contribuíram, de forma dolosa, para o desenvolvimento de aterro clandestino, denominado “Bota Fora da Zoonoses”, ou “Bota Fora Scaffidi” ou “Bota Fora Rosa de Saron”, em área pública municipal situada no final da Rua Diamante, s/nº, divisa dos Bairros Nicia e Scaffidi, na Cidade de Itaquaquecetuba.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0300.0000093/2010.
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	6. O NÚCLEO DO GAEMA DA BAIXADA SANTISTA EM CONJUNTO COM A PJMA DE CUBATÃO AJUIZARAM AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DA “CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES S/A”, OBJETIVANDO OBTER O RECOLHIMENTO DOS VALORES CONCERNENTES À COMPENSAÇÃO AMBIENTAL FIXADA POR OCASIÃO DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA DUPLICAÇÃO DA RODOVIA IMIGRANTES
Afirma-se na ação que, a prova documental trazida com o IC é inequívoca, composta de informações oficiais prestadas pela própria ECOVIAS e por órgãos como a Fundação Florestal, SMA e ARTESP, estando presente a verossimilhança da alegação, não só, repita-se, pela admissão da própria concessionária quanto à ausência de pagamento da compensação ambiental relativamente ao Convênio, como a comprovação documental de quitação parcial do TCCA. Também caracterizado o manifesto propósito protelatório da ECOVIAS, empresa reconhecidamente consistente, sólida e com liquidez suficiente para efetuar o pagamento devido há anos, sendo que além de silente quanto ao cumprimento do TCCA de forma integral, ainda colocou-se de forma clara contra o cumprimento do Convênio, querendo nesta altura dos acontecimentos discutir juridicamente sua obrigação, atrelando-a a uma questão contratual, quando sua obrigação é claramente decorrente de lei.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0703.0000041/2012.


	
	[image: image8.png]




	
	7. A PJMA DA CAPITAL AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DA SABESP, FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE  SÃO PAULO E DAEE, EM RAZÃO DE INOBSERVÂNCIA NA ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA MITIGAR OS RISCOS E NA REMEDIAÇÃO DA ÁREA CONTAMINADA, NA VILA PRUDENTE,  COLOCANDO EM RISCO À SAÚDE DA POPULAÇÃO E À HIGIDEZ DO MEIO AMBIENTE
De acordo com a ação, a SABESP é proprietária de um terreno, localizado entre a Avenida Dr. Francisco de Mesquita e a linha da CPTM, na Vila Prudente, na Capital, onde se alojam uma Estação Elevatória de Águas, duas Estações Elevatórias de Esgoto e uma de captação, um Centro de Detenção Provisória (CDP) e um escritório do DAEE.  Afirma-se na ação que, tal área é contaminada e encontram-se pendente, desde o ano de 2002, a finalização dos estudos de investigação e remediação, nos termos em que determina a CETESB para áreas contaminadas. Por absoluta desídia a ré SABESP, o curso natural do processo de descontaminação da área foi obstado por completo desde o ano de 2004, a despeito da ciência acerca dos riscos à saúde da população e à higidez do meio ambiente que decorrem de sua propriedade.

A ação visa compelir a SABESP a cumprir de forma mais ágil e, consequentemente, de forma mais eficiente, obrigações por ela conhecida há anos e assim evitar tragédias e; com relação aos demais réus, o pedido restringe aos interesses jurídicos relacionados às áreas onde se situam suas instalações. Pede-se também na ação, a declaração incidental de inconstitucionalidade dos dispositivos da Resolução CONAMA nº 420/09 e da Lei Estadual nº 13.577/09, visto que não atendem aos princípios ambientais insculpidos no art. 225 da Constituição Federal.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0482.0000381/2012.
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	8. A PJMA DE MONTE APRAZÍVEL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DO MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL, EM RAZÃO DE CONTÍNUO DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS E EXIGÊNCIAS DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS NA COLETA E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, CAUSANDO DANOS E RISCOS AMBIENTAIS E À SAÚDE DA POPULAÇÃO – VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – AUSÊNCIA DE POLÍTICA PÚBLICA EFETIVA DE ADEQUADA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO
A ação objetiva compelir o réu a observar as disposições constitucionais e legais de gestão de resíduos sólidos, apresentando medidas concretas de gestão, operação e manejo de acordo com os princípios e normas definidas na Lei Federal nº 12.305/2010, Lei Estadual nº 11.300/2006, Decreto nº 8468/1976 e exigências técnicas dos órgãos ambientais, como, por exemplo, desenvolvimento de coleta seletiva e idônea, depósito e operação adequados dos resíduos etc.; recuperar o meio ambiente degradado e compensar e indenizar os danos irreversíveis; assim como promover, de imediato, medidas de proteção à saúde da população e segurança do empreendimento.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0346.0000345/2012.
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	9. A PJMA DE SÃO CARLOS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A REVISÃO DO LICENCIAMENTO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) E SEU SISTEMA COLETOR (EMISSÁRIOS, SISTEMA DE ELEVATÓRIAS E DE RECALQUE), A FIM DE QUE SEJA REALIZADO O ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL E A ELABORAÇÃO DO RESPECTIVO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA-RIMA).
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0714.0000688/2012.
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	10. A PJMA DE TATUÍ PROPÔS AÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER,  EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NA TRANSAÇÃO PENAL
A petição inicial da Ação poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0457.0000266/2011.
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	11. O NÚCLEO GAEMA CABECEIRAS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO E DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS, EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NO LICENCIAMENTO DO PROJETO DE PROLONGAMENTO DA AV. JACU PÊSSEGO, POR MERO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO PRELIMINAR (RAP), SEM O NECESSÁRIO EIA/RIMA
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0155.0005658/2012.
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	12. A PJMA DE PARANAPANEMA CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE, PARA GARANTIR E IMPLANTAR A COLETA SELETIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PARANAPANEMA, BEM COMO OBRIGAÇÃO DE DIVULGAR E FAZER CUMPRIR AS DETERMINAÇÕES CONSTANTES DA LEI Nº 7.802/89, QUE TRATA DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS E EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS, A FIM DE QUE OS USUÁRIOS DESSES PRODUTOS DEVOLVAM AS EMBALAGENS VAZIAS AOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS EM QUE FORAM ADQUIRIDOS, NO PRAZO DE ATÉ UM ANO, CONTADO DA DATA DE COMPRA, OU PRAZO SUPERIOR, SE AUTORIZADO PELO ÓRGÃO REGISTRANTE; E OBRIGAÇÃO DE ELABORAR O PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, NO PRAZO, FORMA E DIRETRIZES ESTABELECIDOS PELOS PLANOS NACIONAL E ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS.
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0616.0000049/2011.
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	13. A PJMA DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE DE SANTA RITA DO PASSA QUATRO, NO SENTIDO DE ADQUIRIR DECIBELÍMETRO COM AS CARACTERÍSTICAS INDICADAS PELA CETESB E ENCAMINHAR SERVIDOR PÚBLICO PARA CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO, PARA FINS DE EMISSÃO DE LAUDOS RELATIVOS À POLUIÇÃO SONORA.
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0423.0000422/2012.
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	14. JUIZ DE CARAGUATATUBA CONFERE LIMINAR PARA PROTEÇÃO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE EM ATENÇÃO AOS TERMOS DO ANTIGO CÓDIGO FLORESTAL
Os Promotores de Justiça integrantes do GAEMA-Núcleo Litoral Norte, Dr. Alexandre Petry Helena e Matheus Jacob Fialdini, ingressaram com ação civil pública ambiental perante a Comarca de Caraguatatuba requerendo medida liminar para que se eliminassem, de pronto, os fatores que estavam permitindo a sequência e o aumento da agressão ambiental, determinando-se ao réu que se abstivesse, de imediato, de intervir, de qualquer modo, ou de permitir que se interviesse na área de preservação permanente situada no imóvel, em sua totalidade, considerados 30 metros, observando-se que o marco espacial inicial da área de preservação permanente deveria ser contado a partir do leito maior sazonal.

Argumentou-se que as áreas de preservação permanente de riachos, ribeirões e rios são faixas de vegetação natural que se situam ao longo desses cursos d’água desde o seu nível mais alto. Não se confundem, na fisionomia e nas funções, com as várzeas e planícies de inundação. Como revelado pela ciência, a partir do conhecimento extraído do mundo natural, a faixa de proteção ripária, para cumprir as suas múltiplas funções ecológicas, deve ser computada a partir do leito maior do curso d’água.

Assim, considerando o quanto discorrido na petição inicial, o MM. Juiz Marco Aurélio Gonçalves, da 3ª Vara Judicial da Comarca de Caraguatatuba (processo nº 1123/2012-Cível), deferiu a liminar nos termos requeridos.
Trata-se do reconhecimento, pelo Poder Judiciário, de que a alteração operada pela Lei nº 12.651/2012 configura não apenas retrocesso socioambiental, mas também ofensa ao princípio da precaução. Isso porque, inúmeros estudos científicos apontam para a necessidade de proteção, no mínimo, das faixas de preservação permanente nas proporções definidas na Lei 4.771/65 (Código Florestal), necessárias para preservação dos processos ecológicos essenciais que são indispensáveis para assegurar o meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, Constituição Federal).

Leia a ACP e a decisão disponibilizados na página da Assessoria de Comunicação do PGJ.

(http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/noticias/publicacao_noticias/2012/outubro_2012/2012%2011%2007%20MP%20obtém%20liminar%20para%20proteção%20de%20área%20de%20preservação%20permanente%20em%20Caraguatatuba.pdf)
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	15. A PJHURB DE ATIBAIA AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA RESPONSABILIZAR PREFEITO E EX-PREFEITO POR ENCHENTES EM ATIBAIA, BEM COMO EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NA FORMALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CONCESSÃO PARA EXPLORAÇÃO DE UMA PEQUENA CENTRAL HIDRELÉTRICA (PCH).
Alega-se na ação que, falhas na operação da usina contribuíram para uma grande enchente que atingiu 20 bairros da cidade, juntamente com outros fatores de responsabilidade do poder público, como o assoreamento do Rio Atibaia, a ocupação irregular de áreas de várzea e áreas de proteção permanente.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0199.0000010/2010
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	16. A PJHURB DA CAPITAL AJUIZOU AÇÕES CIVIS PÚBLICA EM RAZÃO DE DESRESPEITO AS DECISÕES JUDICIAIS PROFERIDAS NA ACP AMBIENTAL QUE VERSA SOBRE A NULIDADE DO CONVÊNIO FIRMADO ENTRE A CETESB E O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL E FISCALIZAÇÃO – BUSCA-SE EM UMA AÇÃO INVALIDAR A ANÁLISE DE ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA/RIMA) DO “PROJETO NOVA LUZ”; E NA OUTRA AÇÃO VISA INVALIDAR A RESOLUÇÃO CADES Nº 144, DE 10/02/2012, QUE APROVOU O EIA/RIMA DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO “PROLONGAMENTO E REURBANIZAÇÃO DA AVENIDA JORNALISTA ROBERTO MARINHO”
As petições iniciais da ACP poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000190/2012 e 41.0279.0000191/2012.
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	17. A PJHURB DA CAPITAL EM CONJUNTO COM A ASSOCIAÇÃO CIVIL RESIDENCIAL JARDIM ITATINGA E SOLI ASSOCIAÇÃO UNIDOS NA LUTA PELA IGUALDADE, AJUIZARAM AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NO EIA/RIMA E LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO TRECHO NORTE DO RODOANEL.
Alega-se na ação que, o estudo da proposta de traçado não respeita o conteúdo mínimo exigido para sua análise no que tange ao regramento da lei municipal, ignorando as Diretrizes do Plano Diretor e da Legislação de Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo, tudo o que era absolutamente imprescindível à concessão de licença prévia do empreendimento. Busca-se na ação, a declaração de nulidade de ato administrativo que foi praticado e dos efeitos dele decorrentes, em afronta aos dispositivos mencionados na inicial e aos princípios informativos da legislação ambiental.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000268/2012.
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	18. A PJHURB DE ITAPECERICA DA SERRA AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA COMPELIR A MUNICIPALIDADE A CUMPRIR SEU DEVER-PODER DE POLÍCIA PARA GARANTIR O CUMPRIMENTO E RESPEITO À SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E À SEGURANÇA DOS PEDESTRES QUE TRANSITAM PELO LOCAL, PROIBINDO O TRÁFEGO DE CAMINHÕES NAS VIAS PÚBLICAS ONDE HÁ RESTRIÇÕES.
Afirma-se na ação que compete ao Município, por meio de agentes de trânsito, fazer com que as placas proibitivas de circulação de caminhões, bem como o limite de velocidade nas vias públicas mencionadas na inicial, sejam respeitadas.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0293.0000111/2012.
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	19. A PJHURB DE RIO CLARO AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE OMISSÕES LEGISLATIVA E EXECUTIVA REFERENTES À REGULAMENTAÇÃO LEGISLATIVA DO PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE RIO CLARO
Afirma-se na ação que, decorridos vários anos, a legislação complementar não entrou em vigor. As rés, por outro lado, procuram tumultuar o ordenamento jurídico urbanístico em vigor, não só fazendo tábula rasa da obrigação de regulamentar o Plano Diretor em vigor, segundo dispositivos legais, como elaborando nova revisão de Plano Diretor. Alega-se na ação que, os Poderes Executivo e Legislativo de Rio Claro estão agindo para que o caos e a anarquia imperem no Município, ou seja, poderá não haver, por um período, normas regulamentando questões urbanísticas relevantes.

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0409.0003076/2012.
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	20. A PJHURB DE ANGATUBA AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DO  PÉSSIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DA ESTRADA ESTADUAL “ENGENHEIRO LAURI SIMÕES DE BARROS” – SP 189, QUE LIGA A RODOVIA RAPOSO TAVARES (SP 270) À CIDADE DE CAMPINA DO MONTE ALEGRE, NA COMARCA DE ANGATUBA
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0191.0000118/2011.
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	21. A PJHURB DE JAÚ PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO COMPELIR O PODER PÚBLICO A RÁPIDA CONCLUSÃO DAS OBRAS E DE OUTRAS QUE SE MOSTREM NECESSÁRIAS PARA A SOLUÇÃO DEFINITIVA DAS ENCHENTES DO RIO JAÚ, BEM COMO A RECOMPOSIÇÃO DA MATA CILIAR NAS ÁREAS PÚBLICAS URBANAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE NAS MARGENS DO RIO JAÚ (E NÃO APENAS O PLANTIO DAS ÁRVORES DESTRUÍDAS PELAS ENCHENTES),  E A COMPENSAÇÃO PELOS DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELO TRANSBORDAMENTO DO RIO JAÚ EM DECORRÊNCIA DA FALTA DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA CONTENÇÃO DAS ENCHENTES
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0315.0000708/2011.
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	22. A PJHURB DE PRAIA GRANDE PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DOS ATOS JURÍDICOS DE DOAÇÃO DE PARTE DA ÁREA DE LAZER DO LOTEAMENTO JARDIM ALOHA, EFETUADO PELA MUNICIPALIDADE DE PRAIA GRANDE AO ESTADO DE SÃO PAULO, PARA FINS DE CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS DA POLÍCIA MILITAR – VIOLAÇÃO DO ART. 180, INCISO VII DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0395.0001921/2012.
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	23. A PJHURB DE FRANCA CELEBROU TERMOS DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM POSTOS DE COMBUSTÍVEIS, NO SENTIDO DE ADEQUAR SUAS DEPENDÊNCIAS ÀS EXIGÊNCIAS DA RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 38/98, QUE REGULAMENTA O ARTIGO 86 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, QUE TRATA ENTRE OUTROS, DE IDENTIFICAÇÃO DAS ENTRADAS E SAÍDAS DE POSTOS DE GASOLINA E DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, REBAIXAMENTO DE GUIAS E SINALIZAÇÕES
Os TACs poderão ser acessados através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nºs 51.0722.0004001/2012 e 51.0722.0004002/2012.
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	24. A PJHURB DE CAMPINAS CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A EMPRESA MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A, VISANDO À REGULARIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO “RESIDENCIAL SPAZIO CLARIDGES”, QUE ENCONTRAVA ÓBICES À LIBERAÇÃO DAS UNIDADES HABITACIONAIS E AOS FINANCIAMENTOS POR QUESTÕES AMBIENTAIS, URBANÍSTICAS E REGISTRÁRIAS, QUE FORAM DEVIDAMENTE EQUACIONADAS NO TERMO
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0713.0000079/2010


	
	[image: image26.png]




	
	25. A PJHURB DE MIRACATU CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA OBRIGANDO A MUNICIPALIDADE, ENTRE OUTRAS, ADOTAR PROVIDENCIAS PARA A RETIRADA DE QUIOSQUES, TRAILERS, BARRACAS, CARRINHOS, ETC. INSTALADOS INDEVIDAMENTE EM ÁREAS PÚBLICAS DA CIDADE (ESPECIALMENTE EM CALÇADAS, RUAS, PRAÇAS E ETC.), SEM O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0336.0000031/2011.
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	26. A PJHURB DE GUARULHOS CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE DE GUARULHOS, PARA GARANTIR A SEGURANÇA DOS TRANSEUNTES DO CALÇADÃO EXISTENTE NA RUA DOM PEDRO II, PROMOVENDO A REVISÃO DO CALÇADÃO, ELIMINANDO OS BURACOS, FALHAS E DESNÍVEIS QUE POSSAM IMPORTAR RISCO AOS PEDESTRES QUE ALI CIRCULAM, BEM COMO MANTER MONITORAMENTO POR MEIO DE CÂMERAS, 24 HORAS SOBRE O LOCAL MENCIONADO, OBJETIVANDO O DEVER DE CUIDADO E A RESPONSABILIZAÇÃO DIRETA DOS CAUSADORES DE DANOS AO PATRIMÔNIO PÚBLICO.
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0155.0000668/2011
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	27. A PJHURB DE ANDRADINA AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DE ÁGUAS DE ANDRADINA S/A E ÁGUAS DE CASTILHO S/A, CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO DE TITULARIDADE DOS MUNICÍPIOS DE ANDRADINA E CASTILHO, EM RAZÃO DE OMISSÃO NA INSTALAÇÃO DE HIDRANTES URBANOS NOS RESPECTIVOS MUNICÍPIOS
Afirma-se na ação que, esta inércia e o descaso com a segurança da população negam os fins da legislação urbanística, traduzem desvio de poder por omissão e afrontam o princípio constitucional da legalidade, que deve reger toda a atividade da Administração Pública (artigo 37, caput, da Constituição da República).
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0190.0000723/2011.
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	28. A PJHURB DE ASSIS AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NAS ALTERAÇÕES NO TRÂNSITO DA CIDADE (MUDANÇA DO SENTIDO DE DIREÇÃO DAS RUAS, CONSTRUÇÃO DE ROTATÓRIAS, INSTALAÇÃO DE SEMÁFOROS, ETC.), SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO – COMDURB
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0198.0000483/2011.
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	29. A PJHURB DE LUCÉLIA AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA GARANTIR  SEGURANÇA AS PESSOAS QUE TRANSITAM NA ESTRADA VICINAL JOÃO LOPES DA SILVA (LUCÉLIA-PRACINHA) NA ALTURA DO KM 06
Afirma-se na ação que, a adequada sinalização do local e a existência de guard rail reduziriam em muito os riscos de acidente ou as consequências dos eventualmente que viessem a ocorrer. Pede-se que a municipalidade de Lucélia seja compelida na obrigação de instalar dispositivos de segurança na cabeceira da Ponte da Água Grande, bem como providenciar a sinalização adequada no local, esta precedida de estudo técnico de engenharia de tráfego.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0325.0001036/2012.
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	30. A PJHURB DE PRAIA GRANDE AJUIZOU AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FACE DO MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE E DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS (DER),  PARA GARANTIR À POPULAÇÃO, ADEQUADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO  PÚBLICA NOS TREVOS E ACESSOS DA RODOVIA ESTADUAL PADRE MANOEL DA NOBREGA EM SEU TRECHO URBANO
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0395.0002266/2012.
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	31. A PJHURB DE ANGATUBA CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA NO SENTIDO DE CRIAR E IMPLANTAR O SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO NA CIDADE DE ANGATUBA
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0191.0000039/2011.
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	JURISPRUDÊNCIA
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	1. TJSP ACOLHE RECURSO DO MPSP, RECONHECENDO QUE COMPETE A JUSTIÇA ESTADUAL APRECIAR ACP ENVOLVENDO DEGRADAÇÃO AMBIENTAL ÀS MARGENS DO RIO MOGI-GUAÇU, QUE BANHA DOIS ESTADOS - NÃO DEMONSTRADO INTERESSE DA UNIÃO - BEM MAIOR CUJA PROTEÇÃO ENVOLVE O INTERESSE COLETIVO - EXEGESE DO ARTIGO 225 DA CF
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“MEIO AMBIENTE - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO - FORO DO LOCAL ONDE OCORRER O DANO - ARTIGO 2º, CAPUT, DA LEI N. 7.347/85 - DESLOCAMENTO PARA A JUSTIÇA FEDERAL POR TER A DEGRADAÇÃO OCORRIDA EM LOCAL SITUADO ÀS MARGENS DE RIO QUE BANHA DOIS ESTADOS, BEM DA UNIÃO, PORTANTO - DESCABIMENTO - INTERESSE ESPECÍFICO DO ENTE PÚBLICO FEDERAL NÃO DEMONSTRADO - BEM MAIOR CUJA PROTEÇÃO ENVOLVE O INTERESSE COLETIVO – EXEGESE DO ARTIGO 225 DA CF - COMPETÊNCIA NO CASO DA JUSTIÇA ESTADUAL.

Recurso provido.”

(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0104255-29.2011.8.26.0000 - Mogi-Mirim – j. 20/04/2012 – Relator: João Negrini Filho)
O acórdão e as razões do recurso da lavra da Dra. Paula Magalhães da Silva, Promotora de Justiça de Conchal, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Agravos de Instrumento.
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	2. STF NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO CONTRA V. ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A INCONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO DISTRITAL QUE TRATA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO
A ementa oficial do v. acórdão do TJDF está assim redigida:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO DISTRITAL 31.093/2009. LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO. EMPREENDIMENTOS DE PARCELAMENTO EM ÁREA URBANA. preliminares de inadequação da via eleita. decreto autônomo. possibilidade de controle concentrado. NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL DO PARÂMETRO INDICADO. VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL APENAS INDIRETA. INADMISSIBILIDADE.
i – O Decreto nº 31.093/2009, por disciplinar, em caráter autônomo, o licenciamento ambiental no âmbito do Distrito Federal, pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade.
II – É manifestamente inviável a alegação de inconstitucionalidade se a suposta ofensa à Lei Orgânica do Distrito Federal é apenas oblíqua e o Normativo diretamente violado ostenta caráter infraconstitucional.
III – O art. 289, §§ 1º e 6º, da Lei Orgânica do Distrito Federal confere aos empreendimentos de parcelamento de solo urbano, especialmente aqueles com mais de sessenta hectares, o caráter de potencialidade de causar significativa degradação ambiental, sendo, pois, inconstitucional o ato normativo que fixa parâmetros distintos, estabelecendo que os empreendimentos de até cem hectares observarão o licenciamento ambiental simplificado, dispensando-se a realização de estudo de impacto ambiental ou até mesmo de avaliação de impacto ambiental.
V – Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do Decreto nº 31.093/2009, em sua integralidade, com efeitos erga omnes e eficácia ex tunc.”

(TJDFT – ADIN nº 2010.00.2.009785-6, j. 14/12/2010– Relator: Desembargador Nívio Geraldo Gonçalves)

(STF – RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO N° 681.385-DF – j.26/04/2012  – Relatora: Min. Cármen Lúcia)
A decisão monocrática do STF, bem como o acórdão do TJDFT poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Licenciamento Ambiental > Estudo de Impacto Ambiental
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	3. STF NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO CONTRA O V. ACÓRDÃO QUE FIXOU O VALOR DA INDENIZAÇÃO PELOS DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS UTILIZANDO OS PARÂMETROS QUE O LEGISLADOR UTILIZOU PARA A FIXAÇÃO DA MULTA, OU SEJA, PELO VALOR BASE DA MULTA ACRESCIDO DO PERÍODO DE POLUIÇÃO
A ementa oficial do v. acórdão recorrido está assim redigida:

“Liquidação por arbitramento - Ação Civil Pública - Meio Ambiente - Lançamento de gazes na atmosfera, queima de óleo tipo BPF - Impossibilidade de apuração do quantum devido - Sentença determinando o cumprimento de obrigação de fazer, consistente em recuperação de área localizada no município afetado - Inexistência de acordo acerca da recuperação de outra área - Indenização arbitrada pelo valor base da multa (500 UFESPs) acrescido do período de poluição (1 UFESP diária por 05 anos), totalizando 2.325 UFESPs – Preliminar afastada, recurso parcialmente provido.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 315.206.5/0-00 – Guarujá – j. 29/08/2006 – Relator: Samuel Júnior – Apelante: Casa Grande Hotel S/A – Apelado: Ministério Público, Verbo Empreendimentos e Participações Ltda e Outro)
(STF – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 700.203-SP – j. 07/08/2012 – Relator: Min. Cezar Peluso)

A decisão monocrática do STF, bem como o acórdão proferido na Apelação Cível nº 315.206.5/0-00-TJSP poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Atmosférica
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	4. STJ RECONHECE O INTERESSE DE AGIR DO “IBAMA” NA ACP QUE BUSCA A DEMOLIÇÃO DO EDIFÍCIO CONSTRUÍDO IRREGULARMENTE EM APP E RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA, BEM COMO RECONHECE QUE HÁ CONTROVÉRSIAS ACERCA DA AUTO-EXECUTORIEDADE DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA DE CUNHO AMBIENTAL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIO IRREGULAR. AUTO-EXECUTORIEDADE DA MEDIDA. ART. 72, INC. VIII, DA LEI N. 9.605⁄98 (DEMOLIÇÃO DE OBRA). PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO.
1. A questão cinge-se ao debate sobre o eventual interesse processual do Ibama em ação civil pública cujo pedido consiste na condenação dos recorridos à reparação de danos ambientais, bem como à indenização por eventual dano coletivo causado ao meio ambiente em razão da construção de prédio na margem do "Rio Chumbo", área de preservação permanente.
2. A origem entendeu que a demolição de obras é sanção administrativa dotada de auto-executoriedade, razão pela qual despicienda a ação judicial que busque sua incidência. O Ibama recorre pontuando não ser atribuível a auto-executoriedade à referida sanção.
3. Mesmo que a Lei n. 9.605⁄98 autorize a demolição de obra como sanção às infrações administrativas de cunho ambiental, a verdade é que existe forte controvérsia acerca de sua auto-executoriedade (da demolição de obra).
4. Em verdade, revestida ou não a sanção do referido atributo, a qualquer das partes (Poder Público e particular) é dado recorrer à tutela jurisdicional, porque assim lhe garante a Constituição da República (art. 5º, inc. XXXV) - notoriamente quando há forte discussão, pelo menos em nível doutrinário, acerca da possibilidade de a Administração Pública executar manu militari a medida.
5. Além disso, no caso concreto, não se trata propriamente de demolição de obra, pois o objeto da medida é edifício já concluído - o que intensifica a problemática acerca da incidência do art. 72, inc. VIII, da Lei n. 9.605⁄98.
6. Por fim, não custa pontuar que a presente ação civil pública tem como objetivo, mais do que a demolição do edifício, também a recuperação da área degradada.
7. Não se pode falar, portanto, em falta de interesse de agir.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.”
(STJ – RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.443-PR – j. 23/08/2011, Public. no DJe de 13/04/2012 – Relator: Ministro Mauro Campbell Marques)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Legitimidade.


	
	[image: image40.png]




	
	5. STJ REITERA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE NO SENTIDO DE QUE A COMPETÊNCIA PARA ACP AMBIENTAL CALCA-SE NO PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA A UNIÃO E AUTARQUIAS FEDERAIS, OBJETIVANDO IMPEDIR DEGRADAÇÃO AMBIENTAL NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL. EVENTUAIS DANOS AMBIENTAIS QUE ATINGEM MAIS DE UM ESTADO-MEMBRO. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LOCAL DO DANO.
1. Conflito de competência suscitado em ação civil pública, pelo juízo federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, no qual se discute a competência para o processamento e julgamento dessa ação, que visa obstar degradação ambiental na Bacia do Rio Paraíba do Sul, que banha mais de um Estado da Federação.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem o pacífico entendimento de que o art. 93, II, da Lei n. 8.078⁄1990 - Código de Defesa do Consumidor não atrai a competência exclusiva da justiça federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, quando o dano for de âmbito regional ou nacional. Conforme a jurisprudência do STJ, nos casos de danos de âmbito regional ou nacional, cumpre ao autor optar pela Seção Judiciária que deverá ingressar com ação. Precedentes: CC 26842⁄DF, Rel. Ministro Waldemar Zveiter, Rel. p⁄ Acórdão Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Seção, DJ 05⁄08⁄2002; CC 112.235⁄DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 16⁄02⁄2011.
3. Isso considerado e verificando-se que o Ministério Público Federal optou por ajuizar a ação civil pública na Subseção Judiciária de Campos dos Goytacazes⁄RJ, situada em localidade que também é passível de sofrer as consequências dos danos ambientais que se querem evitados, é nela que deverá tramitar a ação. A isso deve-se somar o entendimento de que "a ratio essendi da competência para a ação civil pública ambiental, calca-se no princípio da efetividade, por isso que, o juízo federal do local do dano habilita-se, funcionalmente, na percepção da degradação ao meio ambiente posto em condições ideais para a obtenção dos elementos de convicção conducentes ao desate da lide" (CC 39.111⁄RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJ 28⁄02⁄2005). A respeito, ainda: AgRg no REsp 1043307⁄RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20⁄04⁄2009; CC 60.643⁄BA, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 08⁄10⁄2007; CC 47.950⁄DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, DJ 07⁄05⁄2007.
4. Agravo regimental não provido.”
(STJ – AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 118.023 - DF  – j. 28/03/2012  – Relator: Ministro Benedito Gonçalves )
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Competência
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	6. STJ COM BASE NO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO MANTÉM DECISÃO QUE SUSPENDEU A EFICÁCIA DOS ATOS ADMINISTRATIVOS DE LICENÇA AMBIENTAL EXPEDIDA PELO ÓRGÃO AMBIENTAL ESTADUAL (MARANHÃO) - ACP QUESTIONANDO A AUTORIZAÇÃO E/OU LICENÇA AMBIENTAL CONCEDIDA PELO ÓRGÃO AMBIENTAL ESTADUAL – VÍCIO DE COMPETÊNCIA PARA A SUA EXPEDIÇÃO – COMPETÊNCIA DO IBAMA - PROJETO FLORESTAL E PRODUÇÃO DE CARVÃO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“PEDIDO DE SUSPENSÃO. MEIO AMBIENTE. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. Em matéria de meio ambiente vigora o princípio da precaução. Esse princípio deve ser observado pela Administração Pública, e também pelos empreendedores. A segurança dos investimentos constitui, também e principalmente, responsabilidade de quem os faz. À luz desse pressuposto, surpreende na espécie a circunstância de que empreendimento de tamanho vulto tenha sido iniciado, e continuado, sem que seus responsáveis tenham se munido da cautela de consultar o órgão federal incumbido de preservar o meio ambiente a respeito de sua viabilidade. Agravo regimental não provido.”
(STJ – AgRg na SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 1.564–MA – j. 16/05/2012 – Relator: Ministro Presidente do STJ)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Licenciamento Ambiental > Interdição
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	7. STJ DÁ PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, PARA CASSAR O ACÓRDÃO QUE DECIDIU OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS E DETERMINAR QUE O TJSP, EM NOVO JULGAMENTO, DECIDA, EXPRESSAMENTE, SOBRE AS ALEGAÇÕES CONSTANTES DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
A ementa oficial da decisão monocrática está assim redigida:
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HABEAS CORPUS CONVERTIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA PARA TRANCAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO SE MANIFESTA SOBRE QUESTÕES RELEVANTES PARA A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC CARACTERIZADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.“
(STJ – RECURSO ESPECIAL N° 1.122.496-SP - j. 23/08/2012 – Relator: Ministro Benedito Gonçalves)
A decisão monocrática do STJ, bem como o acórdão proferido nos Embargos de Declaração n° 602.760-5/7-01 (outros nºs. 994.06.105499-8 – 9033088-66.2006.8.26.0000 - São Bento do Sapucaí – j. 23/08/2007), poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Nulidade.
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	8. STJ REITERA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ACERCA DA POSSIBILIDADE DE CUMULAR PEDIDO DE TUTELA ESPECÍFICA E DE PLEITO INDENIZATÓRIO NA ACP AMBIENTAL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AMBIENTAL. DESMATAMENTO DE MATA NATIVA SEM AUTORIZAÇÃO. DANO RECONHECIDO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (REPARAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA) E DE PAGAR QUANTIA CERTA (INDENIZAÇÃO). POSSIBILIDADE. NATUREZA PROPTER REM. INTERPRETAÇÃO DA NORMA AMBIENTAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio ambiente permite a cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar, que têm natureza propter rem. Precedentes: REsp 1.178.294⁄MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, j. 10⁄8⁄2010; REsp 1.115.555⁄MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, j. 15⁄2⁄2011; AgRg no REsp 1170532⁄MG, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, j. 24⁄8⁄2010; REsp 605.323⁄MG, Relator para acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, j. 18⁄8⁄2005, entre outros.
2. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a possibilidade, em tese, de cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer voltadas à recomposição in natura do bem lesado, com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que verifique se, na hipótese, há dano indenizável e fixe eventual quantum debeatur.”
(STJ – RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.139-MG – j. 14/04/2011- Public. no DJe: 13/04/2012  – Relator: Ministro Herman Benjamin )
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Pedido
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	9. TJSP DÁ PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, A FIM DE CONDENAR A “PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A” AO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, CONSISTENTE NA DESCONTAMINAÇÃO DO SOLO E DA ÁGUA SUBTERRÂNEA NO BAIRRO JARDIM D'ABRIL, MUNICÍPIO DE OSASCO, EM VIRTUDE DOS DANOS AMBIENTAIS CAUSADOS EM DECORRÊNCIA DA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE DE VENDA DE COMBUSTÍVEL NO AUTO POSTO D'ABRIL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. Contaminação do solo e de águas subterrâneas, em virtude da comercialização de derivados de petróleo em posto de combustível. Responsabilidade objetiva da apelada, decorrente da omissão na fiscalização da utilização e conservação dos tanques de combustível. Art. 8º, da Resolução CONAMA n. 273/00. Sentença de improcedência da ação reformada. APELO PROVIDO, a fim de condenar a PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A ao cumprimento de obrigação de fazer, consistente na descontaminação do solo e da água subterrânea no bairro Jardim D'Abril, município de Osasco, dentro do prazo de 180 dias, observados os termos estabelecidos pela CETESB, sob pena do pagamento de multa diária de R$ 500,00 em caso de descumprimento.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0054194-21.2008.8.26.0405 (antigo nº 990.10.238700-3) - Osasco – j. 14/06/ 2012 – Relator: Eduardo Braga)
O acórdão, bem como outro julgado no mesmo sentido proferido no Agravo de Instrumento nº 0064833-47.2011.8.26.0000-TJSP, relativo a ACP proposta pela PJMA de Santo André/SP,  poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição do solo
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	10. TJSP CONFIRMA SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A ACP PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, CONDENANDO A MUNICIPALIDADE DE SUMARÉ NA CESSAÇÃO DA CONDUTA LESIVA AO MEIO AMBIENTE E A REPARAÇÃO DOS DANOS CAUSADOS - DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E EXTRAÇÃO DE TERRA EM ÁREA CONSIDERADA COMO UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL – DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM ÁREA CONSIDERADA COMO UNIDADE DE CONSERVAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - EXTRAÇÃO DE TERRA DA MESMA ÁREA - AUSÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL E DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - IRREGULARIDADES QUE IMPEDEM A CONTINUIDADE DA ATIVIDADE – DANO AMBIENTAL CARACTERIZADO RECURSOS”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0111746-92.2008.8.26.0000 (antigo nºs 816.889.5/9-00 e 994.08.111746-4) - Sumaré – j. 21/06/ 2012 – Relator: João Negrini Filho)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Mineração
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	11. TJSP ACOLHE RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA COMPLEMENTAR A LIMINAR CONCEDIDA NOS TERMOS DO PEDIDO INICIAL DA ACP, VISTO QUE A MUNICIPALIDADE NÃO TOMA PROVIDÊNCIAS NO SENTIDO DE IMPEDIR A CONTAMINAÇÃO DO AQUÍFERO GUARANI PELO CHORUME PRODUZIDO POR ANTIGOS LIXÕES
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. Depósitos/vazadouros de lixo denominados Lixão de Serrana e Cava da FEPASA. Ente federativo que não toma providências no sentido de impedir a contaminação do aquífero Guarani pelo chorume produzido pelos antigos lixões por muitos anos, na área de afloramento e recarga desse importantíssimo manancial, responsável pelo abastecimento de água potável de inúmeras cidades, inclusive Ribeirão Preto. Liminar de antecipação de tutela. Deferimento parcial pelo MM. Juiz da causa. Complementação nesta sede, ficando deferidos os demais pleitos da liminar e que não haviam sido deferidos em Primeiro Grau. No mais, mantida a r. decisão agravada. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO PARCIALMENTE.”
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0301284-87.2011.8.26.0000 – Ribeirão Preto – j. 14/06/2012 – Relator: Eduardo Braga)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição do Solo.
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	12. TJSP HOMOLOGA ACORDO JUDICIAL CELEBRADO PELAS EMPRESAS SUCESSORAS APÓS PROLAÇÃO DE SENTENÇA, NO TOCANTE À OBRIGAÇÃO DE INSTITUIR, MEDIR, DEMARCAR E AVERBAR A ÁREA DE RESERVA LEGAL DO IMÓVEL, BEM COMO DE RECOMPOR A COBERTURA FLORESTAL DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DA ÁREA DESTINADA À RESERVA FLORESTAL LEGAL – ART. 57, DA LEI 9.099/95 C.C. ART. 158 DO CPC - DESISTÊNCIA DA APELAÇÃO INTERPOSTA (ART. 501 DO CPC)
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. Composição entre as partes, após a prolação de sentença. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO E DA DESISTÊNCIA DO APELO INTERPOSTO.”
TRECHO DO ACÓRDÃO: “Deste modo, diante da transação ocorrida entre as partes, homologa-se a desistência do recurso, bem como o acordo de fls. 806/821, nos termos do disposto no art. 57, da Lei 9.099/95 [“Esta disposição transcende, de muito, o âmbito do juizado especial, porque se aplica a todo e qualquer acordo (= transação) extrajudicial, ainda que de valor superior a 40 salários mínimos (neste sentido: RT 687/112” cf. nota 1a ao referido dispositivo, in “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, conhecidíssima obra de Theotonio Negrão, José Roberto F. Gouvea e Luiz Guilherme A. Bondioli, com a colaboração de João Francisco Naves da Fonseca, 42ª edição, Editora Saraiva, SP, pag. 1485)], em combinação com o artigo 158 do CPC e bem assim, a desistência da apelação interposta (ARTIGO 501 DO CPC). Custas pela ré.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0001332-04.2008.8.26.0040 (antigo nº 990.10.158761-0) - Araraquara – j. 14/06/2012 – Relator: Eduardo Braga)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais > Desistência
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	13. STF DECIDE QUE TJ NÃO PODE IMPOR AO MP-SP PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA
O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedente Reclamação formulada pelo Procurador-Geral de Justiça e pela Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos e anulou acórdão proferido pela Câmara Reservada no Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que impôs ao MP-SP a satisfação dos honorários periciais quanto à prova técnica requerida em ação civil pública.

Na Reclamação, a Procuradoria-Geral de Justiça e a Procuradoria de Interesses Difusos e Coletivos requereram a concessão de liminar para suspender o acórdão do TJ e, no mérito, a cassação do ato, sustentando que a decisão do Colegiado afastou a aplicação do artigo 18 da Lei nº 7.347/85, o qual preceitua que, nas ações versadas naquela lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais.
O MP-SP também argumentou que a decisão do TJ desrespeitou o Verbete Vinculante nº 10 da Súmula do Supremo Tribunal Federal que diz: “Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência no todo ou em parte”.
O Ministro Marco Aurélio julgou procedente a reclamação “para fulminar o acórdão proferido na Câmara Reservada no Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do Agravo de Instrumento nº 0062761-53.2012.8.26.0000.”
Leia aqui a decisão do STF
Leia aqui a íntegra da Reclamação

Fonte: Assessoria de Comunicação da PGJ
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	14. STJ NEGA PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELA COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO SOLICITANDO INDICAÇÃO DE FUNCIONÁRIO PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA NA ACP AMBIENTAL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7⁄STJ.

1. Não cabe falar em ofensa aos arts. 156, 458, incisos II e III, e art. 535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão colocada nos autos.

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do Tribunal de origem de pertinência da produção de prova, por demandar apreciação de matéria fática. Incidência da Súmula 7⁄ STJ.

Agravo regimental improvido.”
(STJ - AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 106.135 – SP -  j. 04/09/2012 -  Relator: Ministro Humberto Martins )
O acórdão do STJ, bem como os acórdãos do TJSP proferidos no Agravo de Instrumento nº 990.10.150053-1 e nos Embargos de declaração em Agravo 990.10.150053-1/50000, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Questões Processuais > Perícia-honorários / sucumbência.
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	15. TRF 3ª REGIÃO - ACP AMBIENTAL – DERRAMAMENTO DE ÓLEO NO MAR – INDENIZAÇÃO – FÓRMULA DE CÁLCULO PARA VALORAÇÃO MONETÁRIA DE DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE – FIXAÇÃO EM MOEDA NACIONAL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. DERRAMAMENTO DE ÓLEO NO MAR. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. LITISCONSÓRCIO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA (ART. 225, § 3º, CF/88). CONDUTA, DANO E NEXO CAUSAL COMPROVADOS. ALEGAÇÃO DE PEQUENA QUANTIDADE DERRAMADA. IMPROCEDÊNCIA. BEM JURÍDICO INDISPONÍVEL. TÍPLICE RESPONSABILIZAÇÃO. INVIABILIZADA A REPARAÇÃO IN NATURA. CABIMENTO DA INDENIZAÇÃO. ART. 3º, LEI N.º 7.347/85. FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS (ART. 13, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, LACP). VALOR DA INDENIZAÇÃO. FÓRMULA DE CÁLCULO DESENVOLVIDA PELA CETESB. FIXAÇÃO EM MOEDA CORRENTE NACIONAL. REDUÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE OFÍCIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MANUAL DE ORIENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS PARA OS CÁLCULOS NA JUSTIÇA FEDERAL. RESOLUÇÃO CJF N.º 134/2010. JUROS MORATÓRIOS DO EVENTO DANOSO (SÚMULA 54, STJ). CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS PROFISSIONAIS ÀS CUSTAS DO SUCUMBENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 20, § 3º, DO CPC. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA DE OFÍCIO.
- Legitimidade da União para figurar como autora da presente ação civil pública, nos termos do artigo 5º da Lei n.º 7.347/85, porquanto, não obstante o processo tenha sido extinto em relação ao Ministério Público Federal, autor originário, o ente fazendário ingressou na lide na condição de litisconsorte ativo (fls. 241/242).
- Ação civil pública proposta para apurar eventual responsabilidade da empresa ré por dano ambiental perpetrado no estuário de Santos, decorrente do vazamento, em 24/02/1989, de cerca de 20 litros de óleo combustível da embarcação "Chata Tanque Maristela" no ambiente marinho.
- A responsabilização pela prática de dano ambiental encontra disciplina na Constituição Federal que, ao tratar do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, prevê, no § 3º de seu artigo 225, que os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, estarão sujeitos às sanções penais, administrativas e civis, de forma independente. Não obstante tenha sido inaugurada no âmbito constitucional pelo texto de 1988, a responsabilização pelo evento danoso ao meio ambiente já estava prevista no parágrafo único do artigo 14 da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/81), norma que foi recepcionada pela atual Constituição. À vista da referida previsão, a responsabilidade civil é objetiva, de modo que o agente fica obrigado a reparar ou indenizar o dano ambiental, independentemente da existência de culpa ou dolo, ou seja, é apenas necessário que se comprove a ação ou omissão do agente poluidor, o dano e o nexo causal entre ambos, sem se perquirir quanto à licitude ou não da atividade. O dever de indenizar decorre pura e simplesmente do risco da atividade e se funda no nexo causal entre ato e dano.

- No caso dos autos, impõe-se a responsabilização civil da apelante, na medida em que comprovada sua conduta, o dano e o respectivo nexo de causalidade.

- Não resta dúvida quanto à conduta da ré, eis que o vazamento foi admitido por ela própria em diversas oportunidades, inclusive nas razões recursais ora sob análise. Ademais, os fatos foram consubstanciados no Auto de Infração n.º 001/89, acostado à fl. 26, que atesta o lançamento de óleo ao mar pela embarcação "Chata Tanque Maristela" por ocasião do abastecimento no terminal de Alemoa, com consequente a violação ao artigo 1º da Lei n.º 5.357/67 e imposição de multa administrativa.

- O dano ao meio ambiente, igualmente, foi provado com base nos elementos colacionados aos autos, dentre eles o já mencionado auto de infração lavrado pela autoridade administrativa (fl. 26), a "proposta de critérios para valoração monetária de danos causados por derrames de petróleo ou de seus derivados no ambiente marinho", de relatoria da CETESB (fls. 99/123) e o laudo apresentado pela assistente técnica do autor, às fls. 204/221. Consoante asseverado pelo órgão do Ministério Público atuante como custos legis, o perito judicial designado, ao prestar esclarecimentos em audiência especialmente designada para esse fim, reformulou em parte seu laudo de fls. 138/164 e reconheceu a existência de dano ambiental por força da natureza tóxica do material derramado - fl. 260.

- A natureza de bem jurídico indisponível e essencial à sadia qualidade de vida das presentes e futuras gerações, ao qual foi alçado o meio ambiente, reclama uma proteção integral por parte dos entes públicos, da sociedade e de toda a coletividade, inclusive preconizada pelo texto constitucional, que não tolera as pequenas infrações que, mesmo que a médio ou longo prazo, contribuem para a deterioração do bem constitucional. Pelos mesmos fundamentos afasto a alegação de que a pequena quantidade de óleo derramada teria alta potencialidade de dispersão.

- O nexo causal explica-se pelo fato de que o dano ambiental objeto da presente ação decorreu diretamente de conduta praticada pela empresa que ora recorre.

- A responsabilização do agente poluidor nas esferas penal, civil e administrativa, de forma independente, dita tríplice responsabilização, afasta a insurgência da apelante no sentido de que as punições decorrentes de derramamento de óleo no mar estão previstas na Lei n.º 5.357/67 e por ter efetuado o pagamento da multa de que trata o referido diploma legal, bem como à vista do comando do artigo 14, § 4º, da Lei n.º 6.938/81, não se justificaria sua condenação à reparação na órbita civil.

- Não se discute o cabimento da indenização, porquanto, inviabilizada a reparação in natura do ambiente marinho, impõe-se a reparação in pecúnia, conforme possibilita o artigo 3º da Lei n.º 7.347/85, Os referidos valores devem ser recolhidos ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, regulamentado pelo Decreto n.º 1.306, de 09.11.1994, nos termos do artigo 13, caput e parágrafo único, do mesmo diploma legal.

- Relativamente ao valor da indenização, o juízo a quo, acertadamente, acolheu a fórmula de cálculo desenvolvida pela CETESB para valoração monetária de danos causados ao ambiente marinho por petróleo e seus derivados, reconhecida como legítima pela jurisprudência desta corte (fls. 99/123). Ocorre que o quantum indenizatório, fixado em R$ 119.597,91 (cento e dezenove mil, quinhentos e noventa e sete reais e noventa e um centavos), merece reparo, em razão dos elementos considerados no caso concreto, uma vez que o valor a ser obtido deve ser compatível com a ocorrência (fl. 98). Ressalve-se, porém, que, não obstante o método se apresente em dólares, a fixação do valor deve ser em moeda corrente nacional, ou seja, em reais, como dispõe a legislação (art. 315, CC, Decreto-Lei nº 857/69, arts. 1º e 2º, Lei nº 10.192/01, art. 1º).

- Nos termos do artigo 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81, comprovado o nexo causal entre a conduta do poluidor e a poluição causada e não reparado o dano, cabe fixar indenização pecuniária, que, pela metodologia desenvolvida pela CETESB,consoante demonstrado anteriormente remonta a R$ 93.325.43 (noventa e três mil, trezentos e vinte e cinco reais e quarenta e três centavos).
- De rigor a atualização monetária e o cômputo de juros ao quantum debeatur, mesmo que de ofício, à vista do disposto no Resp 1.002.932/SP, representativo da controvérsia. No tocante aos índices de correção monetária a serem utilizados, deve ser observado o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 134, do Conselho da Justiça Federal, de 21 de dezembro de 2010, a partir da condenação. Os juros moratórios incidem a contar da data do evento danoso (Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça) em 6% (seis por cento) ao ano, observado o limite prescrito nos arts. 1.062 e 1.063 do Código Civil/1916 até a entrada em vigor do novo Código, quando submeter-se-á à regra contida no art. 406 deste último diploma.
- As custas processuais devem ser suportadas pela recorrente, especialmente os honorários profissionais devidos ao perito, que, uma vez atualizados, devem ser imediatamente depositados, à vista de sua idade avançada e do longo tempo decorrido desde a apresentação do trabalho.

- Os honorários advocatícios devem ser reduzidos ao patamar de 10% (dez por cento) do valor da condenação, para adequadamente remunerar os serviços prestados, em razão do disposto no artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil e pagos à parte vencedora, uma vez que não se destinam ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.

- Apelação parcialmente provida para reduzir o valor da indenização a ser paga pela ré ao valor de R$ 93.325.43 (noventa e três mil, trezentos e vinte e cinco reais e quarenta e três centavos) e a verba honorária para 10% sobre o valor da condenação, devidamente atualizada. Correção monetária de ofício.”

(TRF-3ª região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 0205453-77.1989.4.03.6104/SP, j. 16/08/2012 - Public. DJe de 06/09/12 -  Desembargador Federal Andre Nabarrete)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP):> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Recursos Hídricos.
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	16. STF NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, CONTRA O V. ACORDÃO DO TJSP QUE RECONHECEU A RESPONSABILIDADE DA MUNICIPALIDADE NA REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO CLANDESTINO
A ementa oficial do acórdão recorrido está assim redigida:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO CLANDESTINO – PROMITENTE VENDEDOR - ILEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA - COMPROMISSAR A VENDA DE IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE CONFIGURA MERO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PROPRIEDADE, DO QUAL NÃO DECORRE A OBRIGAÇÃO DE CONTROLAR OU FISCALIZAR A DESTINAÇÃO DADA AO IMÓVEL - RESPONSABILIDADE DECORRENTE DO DISPOSTO NO ART. 47 DA LEI N° 6.766/79 AFASTADA – INEXISTENTE QUALQUER PROVA DE QUE O PROPRIETÁRIO SE BENEFICIOU DO LOTEAMENTO IRREGULAR COM A VENDA DO IMÓVEL EM PARCELAS - APELO DESPROVIDO NESTE PONTO
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO CLANDESTINO – MUNICÍPIO – LEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA - PODER-DEVER INSCULPIDO NO ARTIGO 40, DA LEI N° 6.766/79 - PRECEDENTES DA CÂMARA ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE DO TJSP ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - APELO PROVIDO NESTE PONTO
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - MINISTÉRIO PÚBLICO – CONDENAÇÃO NOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS INADMISSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA DO ART. 18 DA LEI N° 7.347/85 – RECURSO PROVIDO NESTE PONTO”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 815.237-5/7-00 (outros nºs 994.08.110460-5 - 0110460-79.2008.8.26.0000) – São Paulo – j. 27/11/2008 – Relator: Renato Nalini)
(STF – AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 781.376-SP – j. 01/08/2012 – Relatora: Min. Cármen Lúcia)
A decisão monocrática do STF, bem como o acórdão proferido na Apelação Cível nº 815.237-5/7-00-TJSP poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	17. STJ NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELO ESTADO DE SÃO PAULO, CONTRA O V. ACÓRDÃO DO TJSP QUE RECONHECEU A RESPONSABILIDADE DO ESTADO QUANTO À PRESERVAÇÃO DE ÁREAS DE MANANCIAIS
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO IRREGULAR EM ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. ARTIGO DE LEI TIDO POR VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO E QUE NÃO TEM FORÇA NORMATIVA PARA INFIRMAR O ACÓRDÃO A QUO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E N. 284 DO STF.
1. O recurso especial que se quer admitido foi interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que reconheceu a responsabilidade do Estado de São Paulo quanto à preservação de áreas de mananciais em que situado loteamento imobiliário. Alega-se violação do artigo 40 da Lei n. 6.766⁄1979, por se entender que somente o Município tem competência para aprovar, fiscalizar e regularizar o parcelamento do solo urbano realizado por meio de loteamento.

2. No que se refere à pretensão relacionado ao art. 40 da Lei do Parcelamento do Solo Urbano, verifica-se que o Tribunal de origem não utilizou desse dispositivo para o fim de solucionar a controvérsia que lhe foi submetida, embora a ele tenha feito menção no julgamento dos aclaratórios. A responsabilidade do Estado não foi constatada em razão do loteamento em si, mas em razão de seu dever de proteção da área em que realizado. A propósito, anota-se que o acórdão recorrido decidiu que "a responsabilidade do Estado decorre da natureza da área, qual seja área de proteção ambiental".

4. Nessa linha, além de não se observar o devido prequestionamento da tese relacionada ao art. 40 da Lei n. 6.766⁄1979 (Súmula n. 211 do STJ), nota-se que esse dispositivo legal não teria força normativa suficiente para ensejar a reforma do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, de tal sorte que há também o óbice contido na Súmula n. 284 do STF.
5. Agravo regimental não provido.”
(STJ – AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.406.116-SP – j. 10/04/2012  – Relator: Ministro Benedito Gonçalves)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	18. STJ MANTÉM DECISÃO QUE IMPÔS AO REQUERIDO O ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA POR TER SIDO O CAUSADOR DA DEMANDA
A ementa oficial da decisão monocrática está assim redigida:

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CABIMENTO.”
(STJ – RECURSO ESPECIAL N° 1.291.655 - PR – j. 1º/08/2012 – Relator: Ministro Mauro Campbell Marques – Recorrente: Melton Administradora de Bens Ltda – Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná)
A decisão monocrática poderá ser acessada através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
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	19. TJSP MANTÉM SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A ACP PROPOSTA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACAREÍ, COMPELINDO A MUNICIPALIDADE DE JACAREÍ A IMPLEMENTAR POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE A ENCHENTES
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Inadequação do sistema de coleta de águas pluviais, que tem como consequência a ocorrência de inundações - Circunstância que põe em risco a população local - Inércia da Municipalidade na realização das obras necessárias à solução do problema - Vinculação do poder discricionário da Administração às prioridades estabelecidas pela Constituição Federal – Ausência de comprovação de impossibilidade financeira - Observância do princípio constitucional do sistema de freios e contrapesos - Inocorrência de violação à regra do artigo 2º da Carta Magna - Recurso improvido - Sentença mantida.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0015442-57.2010.8.26.0292 - Jacareí – j. 21/05/2012 – Relator: Luiz Sérgio Fernandes de Souza)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	20. O TJSP EM OUTRO CASO TAMBÉM RECONHECEU A POSSIBILIDADE INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO PARA COMPELIR A FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO A IMPLEMENTAR POLÍTICA PÚBLICA DE SEGURANÇA PÚBLICA - SOBREPOSIÇÃO DO NÚCLEO ESSENCIAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS À RESERVA DO POSSÍVEL
A ação foi proposta pela Promotoria de Justiça de Serra Negra em face da Fazenda do Estado, buscando a prestação adequada do serviço de segurança pública afeto à Polícia Judiciária e à Polícia Militar do Estado de São Paulo, em razão do déficit material e humano. A ação foi julgada Procedente e houve interposição de recurso de Apelação Cível, cuja ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Direito fundamental à segurança pública – Pleito fundamentado na deficiente estrutura da segurança pública local - Possibilidade de determinação judicial para readequação do déficit de servidores - Ofensa ao artigo 2º da Constituição Federal -Inocorrência - Princípio da separação dos Poderes que não é impeditivo de implementação de política pública essencial, por decisão do Judiciário – Discricionariedade e oportunidade administrativas que se restringem à possibilidade das escolhas legítimas estabelecidas pela lei e pela Constituição Federal, impossibilitando a omissão ou indiferença quanto aos reclamos do cidadão, relacionados à precariedade do serviço público prestado - Salvaguarda do mínimo necessário à realização dos direitos previsto no artigo 5º, caput, da Constituição da República - Sobreposição do núcleo essencial dos direitos fundamentais à reserva do possível - Harmonização entre os Poderes que enseja a aplicação do sistema de freios e contrapesos (checks and balances) - Fundamentos fático-históricos, axiológicos e jurídicos que amparam a pretensão ministerial - Direitos constitucionais que não podem ser estampados como meras normas programáticas, sem efetividade prática - Atuação do Poder Judiciário em situações excepcionais legitimada pelo Eg. Supremo Tribunal Federal - Apelação fazendária não provida - Reexame necessário parcialmente provido, tão apenas para determinar o preenchimento preferencial das vagas existentes em Serra Negra, no próximo concurso, ou de imediato caso haja concurso pendente, atinentes aos cargos policiais necessários à efetivação do direito.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0000262-28.2011.8.26.0595 - Serra Negra – j.28/05/2012  – Relator: Fermino Magnani Filho)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	21. TJSP MANTÉM SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A ACP PROPOSTA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARÍLIA, COMPELINDO A MUNICIPALIDADE DE MARÍLIA A REALIZAR OBRAS DE ENGENHARIA DE CAPTAÇÃO E DISPOSIÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS PROVENIENTES DA ESTRADA MUNICIPAL QUE LIGA AOS BAIRROS DE DAMASCO I, II, E III, EM RAZÃO DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO NO TÉRMINO DAS OBRAS
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. Assoreamento de curso d'água e verificação de processo erosivo em área de preservação permanente. Condenação da Prefeitura de Marília ao cumprimento de obrigação de fazer, consistente na realização de obras de captação e disposição de águas pluviais. Omissão do Poder Público na realização de referidas obras. Determinação judicial que não implica em quebra da discricionariedade administrativa. Sentença de procedência mantida. APELO DESPROVIDO.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0019642-82.2009.8.26.0344 (antigo nº 990.10.366819-7) - Marília – j. 14/06/2012 – Relator: Eduardo Braga)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	22. TJSP - SUSPENSÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO DIRETOR DE LOUVEIRA EM RAZÃO DE SENTENÇA PROFERIDA NA ACP - REEXAME NECESSÁRIO PELO TJSP - DISCUSSÃO ACERCA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR - RETOMADA DA VIGÊNCIA ORIGINÁRIA
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“USO DO SOLO URBANO. Vinhedo. Conflito de leis no tempo. Suspensão em ação civil pública da vigência do novo Plano Diretor. - A suspensão da vigência da LM nº 1.845/06, o Plano Diretor de Vinhedo, suspendeu, por arrastamento, a vigência das LM n° 2.009/08 e 2.010/08, que dela decorrem e cuidam em maior extensão do planejamento urbano e do uso do solo. Suspensa a vigência da LM n° 2.010/08, não há que falar em revogação da LM n° 1.018/90, que continua em vigor, nem na expedição de certidão de uso do solo com base na LM nº 2.009/08, sem vigência no momento. - Apelo do impetrante desprovido, com  observação.”
TRECHOS DO ACÓRDÃO: “7. Assentada a execução imediata daquela sentença, o juiz está correto. A sentença suspendeu a vigência da LM n° 1.845/06 por infração à participação popular, uma vez faltante nela o conteúdo mínimo a ser discutido com a população, em ofensa ao Estatuto da Cidade; o juiz entendeu que a concisão do Plano Diretor e a delegação de suas partes a leis regulamentadoras, como previsto, configurava uma burla à gestão democrática da cidade e à participação popular na elaboração do Plano Diretor.

A vedação da prática de atos administrativos com base nela inclui a apresentação dos projetos de lei que a sentença entendeu ilegais e a aprovação de projetos ou diretrizes com base nessa legislação; a ilegalidade da LM n° 1.845/06 contamina as LM n° 2.009/08 (um novo plano diretor, mas que foi promulgado como simples alteração da lei anterior) e a LM n° 2.010/08 (que dispõe sobre o uso do solo e revoga a LM n° 1.018/90). Suspensa a vigência da lei revogadora, suspenso está também o artigo que revogou a lei anterior. Não se trata de repristinação, mas de retomada da vigência originária.
O voto é pelo desprovimento do apelo do impetrante, com as seguintes observações: (a) o juiz cuidará para que a ação civil pública n° 36/07 ou 21/07 da 1ª Vara seja enviada ao tribunal para reexame necessário, com sugestão de oportuna comunicação à Câmara Municipal; e (b) a sentença na ação civil pública, em vigor ante a inexistência de efeito suspensivo ao reexame, declarou a invalidade da LM n° 1.845/06 e, por decorrência, das LM n° 2.009/08 que a alterou e da LCM n° 2.010/08 que a complementou, continuando em vigor a LM n° 1.018/90. O juiz comunicará a decisão à Câmara Municipal, para conhecimento”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0011509-76.2009.8.26.0659 (antigo nº 990.10.442353-8) – Vinhedo – j. 04/06/2012 – Relator: Torres de Carvalho – Apelante: João Batista Andrade e Apelado: Prefeito do Município de Louveira e Outro)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	23. TJSP ACOLHE EM PARTE O RECURSO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA FIXAR PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE RECUPERAÇÃO E URBANIZAÇÃO DO BEM
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Regularização do uso e ocupação do solo de assentamento, com a remoção dos ocupantes da área pública e recuperação e urbanização do bem - Acórdão que, no processo de conhecimento, afastou apenas o prazo para desocupação do local, mantendo o prazo para recuperação e urbanização do bem - Prazo para recuperação e urbanização do bem que se inicia após a desocupação da área, que deve ser efetuada pelas vias processuais adequadas, nos termos do v. Acórdão - Recurso parcialmente provido.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9221596-59.2007.8.26.0000 (antigo nº 994.07.047947-5) – São Paulo – j. 18/06/2012 – Relatora: Maria Laura Tavares)

O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	24. TJSP - LOTEAMENTO IRREGULAR IMPLANTADO EM SOLO INADEQUADO - PROCESSO EROSIVO - RISCO DE DESMORONAMENTO – RESPONSABILIDADE CIVIL DA MUNICIPALIDADE – IRRETROATIVIDADE DE LEIS – IMPRESCRITIBILIDADE
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. LOTEAMENTO. PROCESSO EROSIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DA MUNICIPALIDADE DE FRANCA. Inadmissibilidade, no caso. “Os terrenos foram adquiridos dos loteadores, que depois desmataram a margem do córrego; não há relação de consumo e não há como aplicar o Código do Consumidor, mencionado nos autos. A PREFEITURA não responde pelo dano material ou moral que os adquirentes possam ter suportado, mas sim os loteadores, causadores diretos do dano, conforme a prova que se fizer. O pedido não se sustenta, nessa parte, e a indenização deve ser excluída.” APELAÇÃO PROVIDA.

IRRETROATIVIDADE DE LEIS. Inaplicabilidade da Lei Federal n. 6.766/79 e do Código de Defesa do Consumidor. Responsabilidade do Estado que decorre da aplicação da Lei n. 4.771/65, Decreto n. 8.468/1976 e do art. 15, do Código Civil de 1916. PRELIMINAR AFASTADA. APELO DESPROVIDO.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. IMPRESCRITIBILIDADE. Precedentes do STJ. APELO DESPROVIDO.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9110935-42.2009.8.26.0000 (antigo nº 994.09.366811-8) - Franca – j. 17/05/2012 – Relator: Eduardo Braga)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	25. TJSP MANTÉM SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A ACP PROPOSTA PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PATROCÍNIO PAULISTA, PARA COMPELIR OS REQUERIDOS A REGULARIZAREM O CONJUNTO HABITACIONAL JOÃO LOPES SOBRINHO (PATROCÍNIO PAULISTA B) - REGISTRO IMOBILIÁRIO – INCIDÊNCIA DA LEI 6.766/79
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:
“Ação Civil Pública - Preliminares de legitimidade ativa e passiva e cerceamento de defesa afastadas - Ação ajuizada pelo Ministério Público com o objetivo de compelir as rés a regularizarem o loteamento popular no cartório de registro de imóveis - Admissibilidade - Aplicação dos artigos 18 e 40 da Lei de Parcelamento do Solo Urbano (6.766/1979) - Decisão mantida - Recursos improvidos.
“O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor ação civil pública visando à regularização de loteamentos urbanos destinados à moradia popular.”
“Todos os prazos previstos na legislação foram esgotados há anos para o registro do loteamento, o que evidencia a omissão daqueles que deveriam tomar as devidas providências para atender as expectativas da comunidade com relação ao respeito ao direito de propriedade.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0060911-03.2008.8.26.0000 (antigo nºs. 602.263.4/3-00 e 994.08.060911-0) - Patrocínio Paulista – j. 21/08/2012 – Relator: Jesus Lofrano – Apelantes: Municipalidade de Patrocínio Paulista e CDHU – Apelado: Ministerio Publico)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	26. TJSP MANTÉM SENTENÇA QUE CONDENOU A “TELESP CELULAR S/A” A RETIRAR A ESTAÇÃO DE RÁDIO-BASE (ERB) INSTALADA IRREGULARMENTE NO IMÓVEL SITUADO NA RUA LOURENZO MAVILIS, 52 NA CAPITAL
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“Apelação. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ESTAÇÃO RÁDIO-BASE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇÕES. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO AFETA À EXIGÊNCIA DE ATENDIMENTO ÀS POSTURAS MUNICIPAIS. DIREITO URBANÍSTICO. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DOS ENTES MUNICIPAIS. ART. 30, VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. LEI N. 13.756/04. ALVARÁ de aprovação e execução de edificação nova para instalação de estação rádio-base. DOCUMENTO DE QUE NÃO DISPÕE A APELANTE. FUNCIONAMENTO IRREGULAR DA ESTAÇÃO RÁDIO-BASE DE SUA PROPRIEDADE. CONDENAÇÃO À OBRIGAÇÃO DE SE ABSTER DE MANTER A ESTAÇÃO EM FUNCIONAMENTO E INSTALADA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA.
APELAÇÃO DESPROVIDA.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 9231307-59.2005.8.26.0000 (antigo nºs. 883.712/3-00 e 992.05.024337-2) - São Paulo – j. 28/08/2012 – Relator: Amorim Cantuária)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
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	27. TJSP ACOLHE RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, RECONHECENDO A ILEGALIDADE DA PARTE FINAL DO INCISO VIII DO ARTIGO 7° DO DECRETO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO N° 45.324/04, QUE REGULAMENTOU A LEI N° 13.558/03 (LEI DE ANISTIA DE EDIFICAÇÕES)
A ementa oficial do acórdão está assim redigida:

“APELAÇÃO - Uso e ocupação do solo urbano - Ilegalidade da parte final do inciso VIII do artigo 7° do Decreto Municipal n° 45.324/04, que regulamentou a Lei n° 13.558/03 - Reserva legal quanto à matéria - Impossibilidade de ampliação do campo de incidência normativo por meio de Decreto do Executivo - Ofensa ao principio da legalidade caracterizada – Ilegalidade reconhecida.

AGRAVO RETIDO - Julgamento em conjunto com apelação - mesmo objeto - pedidos do agravo presentes na apelação.

Recurso do Ministério Público provido. Reexame necessário não conhecido.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0018450-80.2010.8.26.0053 - São Paulo – j. 12/06/2012 – Relator: José Luiz Germano – PJHURB da Capital SIS-MP nº 41.279.431/10)
O acórdão, bem como a respectiva petição inicial da ACP, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Zoneamento.
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	28. TJSP ACOLHE EM PARTE O RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA QUE SEJAM AMPLIADAS AS OBRIGAÇÕES DE “REURBANIZAÇÃO”, PARA INCLUIR A DESOCUPAÇÃO E RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE INCIDENTES NA PARTE DOS IMÓVEIS QUE SÃO OBJETO DA AÇÃO, BEM COMO A ELABORAÇÃO DE PROJETO DE REPARAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS E URBANÍSTICOS A SER LICENCIADO PELO ESTADO, ENTENDE-SE QUE DEVE SER ACOLHIDO, MESMO PORQUE SE COADUNA COM O ESPÍRITO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE SOBRE O ASSUNTO, EM ESPECIAL O CÓDIGO FLORESTAL RECENTEMENTE APROVADO E A MENCIONADA LEI ESTADUAL Nº 13.579/09
A ementa oficial do acórdão recorrido está assim redigida:
“AÇÕES CIVIS PÚBLICAS.
APELAÇÃO MUNICIPAL. Preliminar de ilegitimidade passiva apresentada pela Municipalidade afastada. Dever do réu em promover a ocupação ordenada do solo (art. 40 da Lei nº 6.766/79. No mérito, condenação do Município mantida nos termos da sentença. Reconhecido seu dever de promover todos os esforços para a regularização da área indevidamente ocupada. Ausência de nulidade na decisão. Lei Estadual nº 13.579/2009 aplicação deve ser observada na fase de cumprimento da sentença. Saneamento básico e fornecimento de energia também são deveres da Municipalidade, não obstante possa deferir a concessão de tais serviços. Prazo fixado em dois anos para as providências confirmado.
APELAÇÃO MINISTERIAL. Pretensão ao desfazimento do assentamento pelo Município. Impossibilidade. Situação já consolidada. Medida ademais que não surtiria o efeito desejado (recuperação plena do dano ambiental e urbanístico) porque as margens do local a situação é a mesma, com população superior a 5.000 habitantes. Laudo ambiental desfavorável à demolição. Pedido subsidiário de ampliação das obrigações do Município de “reurbanização”, para incluir a desocupação e recuperação das áreas de preservação permanente incidentes na parte dos imóveis que são objeto da ação, bem como a elaboração de projeto de reparação de danos ambientais e urbanísticos a ser licenciado pelo Estado acolhido, por estar de acordo com a legislação pertinente. Pretensão de condenação dos corréus, sob a acusação de que teriam trocado votos pela posse da área no transcorrer da campanha eleitoral. Ausência de comprovação dos fatos alegados. Inquérito policial constitui mera peça de informação, não podendo servir de respaldo para a condenação. Improcedência mantida.
PRELIMINAR REJEITADA, DESPROVIDA A APELAÇÃO DO MUNICÍPIO E PROVIDO PARCIALMENTE O DO MINISTÉRIO PÚBLICO.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL N° 0008401-14.2001.8.26.0564 - São Bernardo do Campo – j. 06/09/2012 – Relator: Paulo Alcides)
O acórdão poderá ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
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	Lei Federal nº 12.608, de 10 de Abril de 2012
Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis nºs 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências
Decreto Federal  nº 7.719, de 11 de abril de 2012
Altera o art. 152 do Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações

Lei Federal nº 12.651, de 25 de Maio de 2012 
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.
Medida Provisória nº 571, de 25 de Maio de 2012
Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001.
Lei Federal nº 12.693, de 24 de Julho de 2012.
Altera as Leis nºs 12.409, de 25 de maio de 2011, 11.578, de 26 de novembro de 2007, 11.977, de 7 de julho de 2009, 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 9.636, de 15 de maio de 1998, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 11.941, de 27 de maio de 2009. - (OBS.: Conversão da Medida Provisória nº 561, de 2012)

Decreto Federal nº 7.795, de 24 de agosto de 2012
Altera o Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011, que regulamenta dispositivos da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV.

Resolução CNMP nº 82, de 29 de fevereiro de 2012 - Public. DOU de 09/04/2012
Dispõe sobre as Audiências Públicas no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados.
Resolução CONAMA nº 451, de 03 de maio de 2012
Altera os limites de emissão da tabela 3 do Anexo I da Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, que dispõe sobre critérios para a elaboração de Planos de Controle de Poluição Veicular-PCPV e para a implantação de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso-I/M pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente. - Publicação de 04/05/2012, pág. 77

Resolução CONAMA nº 452, de 02 de Julho de 2012
Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de resíduos, conforme as normas adotadas pela Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito." - Publicação de 04/07/2012, pág. 84 - Revoga as Resoluções nº 08/1991, nº 23/1996, nº 235/1998 e n° 244/1998.

Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 03 de Setembro de 2012
Institui, para fabricantes nacionais e importadores, os procedimentos relativos ao controle do recebimento e da destinação final de pilhas e baterias ou produto que as incorporem.
Decreto Estadual nº 57.933, de 2 de Abril de 2012
Reorganiza a Secretaria do Meio Ambiente e dá providências correlatas. - (OBS: REVOGA as disposições em contrário, em especial: o Decreto nº 51.478, de 10 de janeiro de 2007; o parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 52.518, de 21 de dezembro de 2007; o Decreto nº 52.637, de 18 de janeiro de 2008; o Decreto nº 53.027, de 26 de maio de 2008; os artigos 67 e 68 do Decreto nº 55.165, de 14 de dezembro de 2009; os incisos I a IV, VI a VIII e X a XIV do artigo 58 do Decreto nº 55.640, de 26 de março de 2010; e o artigo 67 do Decreto nº 55.947, de 24 de junho de 2010)

Decreto Estadual nº 57.959, de 5 de Abril de 2012
Dá nova redação ao inciso II do artigo 12 do Decreto nº 55.087, de 27 de novembro de 2009, que regulamenta dispositivos da Lei nº 13.507, de 23 de abril de 2009, que dispõe sobre o Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, e dá providências correlatas.

Decreto Estadual nº 58.019, de 2 de maio de 2012
Autoriza a Secretaria da Habitação a representar o Estado na celebração de convênios com Municípios paulistas, visando à transferência de recursos financeiros para implementação do Programa Casa Paulista - Lotes Urbanizados - Parcerias com Municípios

Decreto Estadual nº 58.383, de 12 de Setembro de 2012
Altera dispositivos do inciso II do artigo 12 do Decreto nº 55.087, de 27 de novembro de 2009, com a redação dada pelo Decreto nº 57.959, de 5 de abril de 2012, que regulamenta dispositivos da Lei nº 13.507, de 23 de abril de 2009, que dispõe sobre o Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, e dá providências correlatas

Provimento CG nº 13/2012
Dispõe sobre a instituição, gestão e operação da Central de Indisponibilidade de Bens e torna obrigatório o uso do sistema no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e dos serviços de notas e de registro de imóveis.
Provimento CG Nº 14/2012 - Corregedoria Geral de Justiça - TJSP
Reestrutura a Seção V do Capítulo XIV das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e, na Seção II do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, modifica a redação do item 92 e acrescenta o subitem 92.4 - (Obs.: controle das áreas rurais em poder de estrangeiros no Brasil)
Provimento CG n° 15/2012 - Corregedoria Geral de Justiça
Modifica a Subseção IV, da Seção II, do Capítulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. - (OBS.: retificações de registro nos Registros de Imóveis)
Provimento CG n° 18/2012 e respectivo Parecer nº 168/2012-E - Processo 2012/17333
Modifica o Capítulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, para suprimir os itens 152/159, da subseções II e III, da seção V; alterar os itens 216 a 217.3, da subseção II, da seção VI, e introduzir a seção VII sob a epígrafe “Da Regularização Fundiária”.
Provimento CG n° 19/2012 - Corregedoria Geral de Justiça - TJSP
Dispõe sobre a instituição, gestão e operação da Central de Informações do Registro Civil (CRC).
Provimento CG n° 22/2012 - Corregedoria Geral de Justiça - TJSP
Modifica o Capítulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça para introduzir a Seção VIII sob a epígrafe “Da Penhora On Line de Imóveis”.
Provimento CG nº 23/2012 - Corregedoria Geral de Justiça - TJSP
Modifica o subitem 104.1, da Subseção II, da Seção II, do Capítulo XX, do Tomo II, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. - (OBS.: redução para cobrança dos emolumentos prevista no art. 290, da Lei nº 6.015/73, incidirá sobre todos os atos relacionados com a primeira aquisição imobiliária)

Provimento CG. nº 24/2012 - Corregedoria Geral de Justiça - TJSP
Restabelece o direito de acesso aos autos que não corram em segredo de justiça, (a carga rápida) pelo período de uma hora, pelos advogados ou estagiários de direito, regularmente inscritos na OAB.

Provimento CG. nº 25/2012 - Corregedoria Geral de Justiça - TJSP
Institui o Cadastro de Regularização Fundiária Urbana do Estado de São Paulo e dispõe sobre sua gestão, operação e acesso.
Resolução Conjunta SMA/SAA/SJDC Nº 01 DE 28/03/2012
Altera a Resolução Conjunta SMA/SAA/SJDC nº 01, de 27 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o licenciamento ambiental para atividades agropecuárias no Estado de São Paulo
Resolução SMA nº 23, de 16 de abril de 2012
Acrescenta e altera dispositivos da Resolução SMA nº 032, de 11 de maio de 2010, que dispôs sobre infrações e sanções administrativas ambientais e procedimentos administrativos para imposição de penalidades, no âmbito do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA.

Resolução SMA nº 24, de 17 de abril de 2012
Dispõe sobre a Câmara de Compensação Ambiental, no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente.(OBS.: REVOGA as Resoluções SMA nºs 18/04, 19/07 e 97/10

RESOLUÇÃO SMA Nº 32, DE 17 DE MAIO DE 2012
Dispõe sobre os procedimentos relativos à suspensão da queima da palha da cana-de-açúcar, ditados pela Lei Estadual nº 11.241, de 19 de setembro de 2002, e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.700, de 11 de março de 2003.

Resolução SMA nº 40, de 05 de Junho de 2012
Dispõe sobre fiscalização, transporte, armazenamento, distribuição e comércio de carvão vegetal no Estado de São Paulo.- OBS.: (vide alterações introduzidas pela Resolução SMA 63/12)
Resolução SMA nº 51, de 28 de Junho de 2012
Regula o exercício de atividades pesqueiras profissionais realizadas com o uso de redes nas praias inseridas nos limites da Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Centro, criada pelo Decreto nº 53.526, de 8 de outubro de 2008, e dá outras providências.
Resolução SMA nº 63, de 31 de Julho de 2012
Altera dispositivo da Resolução SMA nº 40, de 05 de junho de 2012.
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	OUTROS
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	1. DISPONIBILIZADO NA PÁGINA DO CAO, MODELOS DE RECOMENDAÇÃO À CETESB, AO PREFEITO DE ITAQUAQUECETUBA E AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE ITAQUAQUECETUBA ENVOLVENDO O CONVÊNIO FIRMADO NO TOCANTE A FISCALIZAÇÃO E LICENCIAMENTO AMBIENTAL, EM RAZÃO DA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DAS NORMAS
As recomendações poderão ser acessadas através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Recomendações.
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	2. MANIFESTAÇÃO CONTRÁRIA AO LICENCIAMENTO MUNICIPAL EXCLUSIVO
A Coordenação da área de meio ambiente apresentou ao Presidente do CONSEMA – Conselho Estadual de Meio Ambiente manifestação contrária ao licenciamento ambiental exclusivo. Diversas Ações Civis Públicas foram propostas contra o convênio firmado entre Estado e Municípios no qual aquele passa a estes a competência exclusiva para licenciar.
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	3. CONGRESSO DA ABRAMPA
No período de 18 a 20 de abril de 2012, em Brasília, a ABRAMPA – Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio Ambiente, promoveu seu XII Congresso Brasileiro do Ministério Público de Meio Ambiente. O tema discutido foi “Desafios em busca do desenvolvimento socioeconômico e ambiental”.


	
	[image: image74.png]




	
	4. REUNIÃO COM SECRETÁRIO DE ESTADO DE RECURSOS HÍDRICOS
No dia 07 de maio de 2012, os Promotores de Justiça membros do núcleo Piracicaba do GAEMA, o Promotor de Justiça de Meio Ambiente de Campinas e a Assessora da área de meio ambiente do CAO Cível e de Tutela Coletiva reuniram-se com o Secretário de Estado de Recurso Hídricos, Edson Giriboni e o Secretário Adjunto Rogério Menezes para tratar de questões relativas à Bacia do PCJ.
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	5. CONSELHO NACIONAL DE COORDENADORES DE CENTROS DE APOIO DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE
No dia 25 de junho de 2012, na sede da Procuradoria-Geral da República, em Brasília, houve a eleição da nova diretoria do Conselho, sendo eleito Presidente o Doutor Fernando Barreto e como Secretária Executiva a Coordenadora Geral do CAO Cível e de Tutela Coletiva Dra. Lídia Helena Ferreira da Costa Passos.
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	6. RELATÓRIO SOBRE A LEI FEDERAL N. 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012
Encerrando seus trabalhos, o Subgrupo de Defesa do Patrimônio Florestal e de Combate às Práticas Rurais Antiambientais do GAEMA, que foi coordenado pelo Dr. Marcelo Pedroso Goulart, aprovou em reunião plenária do Grupo Especial e Rede Protetiva o Relatório sobre a Lei Federal n. 12.651, de 25 de maio de 2012 que revogou o Código Florestal.

O Relatório pode ser acessado na página eletrônica do CAO – Urbanismo e Meio Ambiente, através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Diversos.
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	7. QUESITOS PARA UTILIZAÇÃO EM AÇÕES CIVIS PÚBLICAS E INQUÉRITOS CIVIS EM ANDAMENTO, QUE ENVOLVAM QUESTÕES RELATIVAS A ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL, DIANTE DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI FEDERAL Nº 12.651/12 (Aviso PGJ nº 292/2012, PUBLIC. DOE de 19 e 20/06/2012)
Os Quesitos poderão ser acessados na página eletrônica do CAO – Urbanismo e Meio Ambiente, através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Quesitos.
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	8. O 16º CONGRESSO DE MEIO AMBIENTE E O 10º CONGRESSO DE HABITAÇÃO E URBANISMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, SERÃO REALIZADOS NO PERÍODO DE 22 A 25 DE NOVEMBRO DE 2012, EM ÁGUAS DE SÃO PEDRO/SP
Aviso PGJ-SP nº 458/12 
AVISA que serão realizados de 22 a 25 de novembro de 2012, o "16º Congresso de Meio Ambiente” e o “10º Congresso de Habitação e Urbanismo do Ministério Público de São Paulo”. AVISA, ainda, que os membros do Ministério Público poderão apresentar teses, sobre os seguintes temas: 1 – Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais; 2 – Saneamento: Resíduos Sólidos e Tratamento de esgoto; 3 – Tutela Ambiental e Urbanística e Questões Processuais; 4 – Princípio do não retrocesso ambiental; 5 – Licenciamento Ambiental; 6 – A atuação do Ministério Público na Regularização Fundiária; o direito à moradia e as desocupações forçadas; 7 – Mobilidade urbana; e 8 – Fauna.
Programação 
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